
Revista Sul-Americana de Ciência Política, v. 12, n. 1, 2026. 
 

1 

Polícia Federal e política institucional:  
as recomposições dos delegados no Ministério da Justiça* 

 
 

Lucas Batista Pilau 
Universidade de São Paulo 

 

Fabiano Engelmann 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

 
 
 

1 Introdução 
 

A Polícia Federal (PF) adquiriu maior legitimidade social e protagonismo político nas duas últimas 

décadas. Essa dinâmica envolveu diferentes dimensões, destacando-se: recomposições corporativas, o 

incremento de recursos orçamentários e institucionais – desde os primeiros governos Lula (2003-

2010) – e o maior alinhamento com as instituições do sistema de justiça (Azevedo; Pilau, 2018; Arantes, 

2019). Esse incremento corporativo e institucional propiciou a ampliação dos espaços de atuação no 

Estado que variaram conforme os governos nos últimos vinte anos (Engelmann; Pilau, 2025). Ao 

contrário dos impedimentos das leis orgânicas do Poder Judiciário e do Ministério Público, os membros 

da PF possuem autorização legal para serem cedidos ou requisitados por diferentes órgãos dos três 

poderes1. Desde o final da década de 1980, a PF é legalmente responsável por zelar pelo patrimônio 

público da União, encarregada da segurança de aeroportos e das fronteiras, designada 

constitucionalmente como polícia judiciária, incumbida de realizar o controle do armamento no país, 

de produtos químicos, entre diversas outras atribuições. 

Neste sentido, a literatura das ciências sociais sobre o protagonismo da PF privilegiou como o 

objeto de estudo a sua atuação na ditadura civil-militar no âmbito da censura e sua atuação no 

sistema de justiça criminal federal implementado após 1988. Mais recentemente, um conjunto de 

estudos dedicou-se à relação da PF com o “combate à corrupção” e com o processo de 

internacionalização da corporação e de treinamento estrangeiro. Neste quadro, as recomposições 

corporativas, alinhamentos sindicais, pautas institucionais, assim como as transformações 

comunicacionais levadas adiante pela corporação tornaram-se temas centrais (Rocha, 2004; Soares, 

2015; Costa; Machado; Zackseski, 2016; Silva, 2018; Arantes, 2019; Avanzi, 2021; Vilella, 2021; Fagundes, 

2022; Engelmann; Menuzzi; Pilau, 2023; Pilau, 2024). 
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internos do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP). Também, agradece à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) pelo apoio à realização desta pesquisa, por meio do financiamento 
concedido ao Centro de Pesquisa e Difusão (CEPID) do NEV/USP (Processo nº 2013/07923-7), especificamente pela 
concessão de bolsa de pós-doutorado (Processo nº 2024/01860-8). 
1 De acordo com o art. 86 da Lei nº 8.112/1990. 
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Sob diferentes perspectivas de investigação, as conexões entre as polícias e a política estão 

bem estabelecidas (Bonelli, 2002; Muniz; Proença Jr., 2007). No caso da PF, Berlatto (2017) evidenciou a 

larga participação de delegados e agentes como secretários de segurança nos estados brasileiros 

entre 2003 e 2014. Por sua vez, Fagundes e Madeira (2021) apontaram para as tensões políticas que 

circundaram a corporação durante o governo de Jair Bolsonaro (2019-2022), ao passo que Engelmann 

e Pilau (2025) apontaram para a captura corporativa e a adesão de delegados ao projeto político 

bolsonarista. Além disso, foram analisadas as diversas condicionantes sociais e políticas para o 

crescimento das candidaturas de membros da PF à Câmara dos Deputados, bem como as várias 

mobilizações produzidas por esses atores em suas campanhas eleitorais, a partir dos ativos obtidos de 

suas funções cotidianas na corporação (Pilau; Engelmann, 2025). 

Mesmo com a ampliação do interesse das ciências socais pela PF, ainda são incipientes as 

reflexões centradas com mais profundidade nas relações entre a PF e o campo da política e da 

burocracia pública. Em especial quando se trata da ocupação de cargos de confiança no espaço dos 

ministérios e administração dos poderes. A fim de aprofundar este aspecto, este artigo problematiza 

as autorizações expedidas para delegados federais, visando o exercício de diferentes cargos no 

Ministério da Justiça em um intervalo de vinte anos, entre 2003 e 2022. Esse caminho permite captar a 

intensidade que esse fenômeno obteve na última década. Em 2021, pela primeira vez, um delegado 

federal foi alçado à posição de Ministro da Justiça, cargo historicamente ocupado por juristas oriundos 

das carreiras jurídicas mais tradicionais (Almeida, 2010). 

Entre os primeiros governos de Lula e o de Bolsonaro, tanto o acúmulo de legitimidade da PF 

quanto as dinâmicas envolvidas na indicação de Diretores-Gerais por Presidentes da República 

contribuíram para que os delegados federais investissem na retórica da neutralidade e autonomia da 

corporação. As campanhas patrocinadas pela Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal 

(ADPF) em prol da autonomia “funcional, administrativa e financeira” e de um mandato ao Diretor-

Geral nos moldes do Procurador-Geral do Ministério Público, ilustram a mobilização corporativa em 

torno da retórica da autonomia em relação a governos eleitos. Esses movimentos passam pelo apoio a 

proposições legislativas e pela elaboração de notas públicas pela entidade (ADPF, 2016; 2019; 2020a; 

2020b). A dimensão política da ADPF foi explicada por Negrini (2013, p. 72), para quem a entidade 

“sempre fez as vezes de sindicato”, inclusive sendo “a principal entidade a negociar salários e 

condições de trabalho junto à Direção-Geral da Polícia Federal e ao governo”. 

A análise cobriu um período de vinte anos, incluindo os dois primeiros mandatos de Lula, os 

governos de Dilma Rousseff e Michel Temer e o governo Bolsonaro. Para o mapeamento da ocupação 

de cargos de confiança pelos delegados federais, mobilizou-se uma pesquisa documental no Diário 

Oficial da União (DOU), a fim de construir um banco de dados com as autorizações (cessões e 

requisições) para que delegados federais exercessem funções em outros órgãos entre 2003 e 2022. Os 

dados evidenciam que houve um aumento no número absoluto de autorizações para que delegados 

exercessem funções no Poder Executivo Federal. 

Além disso, no período estudado, captaram-se as recomposições desse fenômeno a partir de (i) 

uma consolidação das relações entre a cúpula da PF e as secretarias nacionais, ou seja, um padrão na 

circulação dos Diretores-Gerais da corporação como secretários nacionais e em outros cargos no alto 

escalão daquele ministério; e (ii) de transformações nas funções assumidas pelos delegados federais, 
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que se deslocam de cargos centrados em políticas de segurança para atribuições focadas na 

formulação de políticas de justiça. Por isso, argumenta-se que, concomitante a uma série de 

investimentos corporativos dos delegados junto ao sistema de justiça, as relações estabelecidas com a 

burocracia estatal foram de proximidade, com grau variável de intensidade a depender da conjuntura. 

O texto está dividido em três partes. Inicia com a análise da trajetória dos incrementos 

corporativos dos delegados federais desde as disputas pelo comando da PF com os militares até os 

embates com outras carreiras jurídicas do Estado. Na segunda parte, apresenta-se uma seção 

metodológica, descrevendo os procedimentos de coleta no DOU e a construção do banco de dados da 

pesquisa. Na última seção, são analisados os dados referentes à circulação de delegados federais na 

burocracia estatal, com foco nas autorizações para a ocupação de cargos no Ministério da Justiça. 

 

2 A construção de uma elite policial brasileira 
 

No quadro da PF, existem duas carreiras, a policial e a administrativa. Enquanto a segunda é composta 

por uma longa lista de posições com atribuições específicas e especializadas – como administrador, 

bibliotecário, psicólogo etc. – os cargos que compõem a primeira estão centrados na realização de 

investigações policiais. São cinco os cargos da carreira policial: Delegado de Polícia Federal, Agente de 

Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal, Perito Criminal Federal e Papiloscopista de Polícia 

Federal. Desde 1996 podem preencher esses cargos somente aqueles que portarem diplomas de ensino 

superior, em razão da promulgação da Lei nº 9.266/1996. Em 2022, o efetivo da Polícia Federal era de 

11.615, divididos da seguinte forma: 6.440 agentes, 1.763 delegados, 1.771 escrivães, 456 papiloscopistas 

e 1.185 peritos (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022). 

Mesmo que os delegados representem pouco mais de 15% do efetivo do órgão, isso diz muito 

pouco sobre as relações internas de poder, considerando que esse grupo possui um maior 

protagonismo ao portar a prerrogativa de instaurar e presidir inquéritos policiais, chefiar delegacias 

em capitais e no interior dos estados e ocupar cargos de maior poder a nível regional, nacional e 

internacional, tais como os de Superintendentes Regionais, Diretor-Geral e Adidos. Além disso, esse 

conjunto de atores é representado pela ADPF que, como já mencionado, articula a defesa de 

prerrogativas e pautas dos delegados no debate público e no parlamento brasileiro (Silva, 2018). Essa 

concentração de diferentes formas de poder pelos delegados federais é fruto de uma série de embates 

e disputas pelo comando da PF e pelo papel político atribuído à corporação após 1988. 

Os estudos sobre a PF localizam as origens desse órgão estatal na Era Vargas (1930-1945), em 

especial quando instituído o Departamento Federal de Segurança Pública, em 1944. Mas foi somente 

em 1967, durante a ditadura civil-militar, que ocorreu a nacionalização da atuação desse órgão e a 

adoção de uma nova nomenclatura: Departamento de Polícia Federal. O protagonismo da PF nesse 

período conectou-se ao sistema de repressão política, em especial ao validar o poder de censura do 

Estado, ao mesmo tempo em que se aproximava do modelo policial estadunidense (Huggins, 1998; 

Rocha, 2004; Soares, 2015). 

Mesmo com o fim da ditadura e a inauguração de um novo regime, a PF continuou comandada 

pelos militares. Desde a década de 1960, somente tenentes-coronéis, coronéis e generais ocupavam o 

cargo de Diretor-Geral daquela instituição policial. Mesmo quando um membro do altão escalão do 
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Exército não estava ocupando a Direção-Geral, outros atores próximos eram indicados, mantendo 

assim a influência daquele grupo sobre o órgão (Soares, 2015). Isto impediu que os delegados federais 

assumissem o poder sobre sua própria corporação por décadas. Tal cenário só se alterou quando o 

delegado Vicente Chelotti foi indicado para a Direção-Geral por Fernando Henrique Cardoso (FHC) em 

seu primeiro mandato na Presidência da República (1995-1998). Delegado de carreira, concursado e 

ex-presidente da ADPF e da Associação Nacional dos Servidores da Polícia Federal, a gestão de 

Chelotti à frente da corporação teria sido marcada por um poder político consolidado (Rocha, 2004; 

Silva, 2018). 

Os dois mandatos de Lula foram fundamentais para uma mudança de paradigma na PF. Um dos 

fatores nessa mudança foi o incremento de recursos humanos, com a contratação de mais pessoal a 

partir da realização de concursos públicos. Em 1999, eram 700 delegados, número que mais que 

dobrou quando Lula estava prestes a deixar a Presidência em seus dois primeiros mandatos, chegando 

a 1.857 em 2009 (Arantes, 2019). O investimento do Poder Executivo na corporação pode ser medido 

também pelo crescimento do orçamento direcionado à PF via Leis Orçamentárias Anuais, que também 

cresceu exponencialmente a partir de 2003 (Azevedo; Pilau, 2018). O impacto das mudanças, 

alavancadas pelos governos de Lula, levou os próprios membros da PF – entre delegados e demais 

cargos – a se reconhecerem como uma polícia de elite: Por um lado, por possuírem os recursos 

humanos e estruturais necessários para a realização do trabalho policial; por outro, por suas 

atividades estarem direcionadas às elites políticas e econômicas do país (Bajotto, 2009). Ao mesmo 

tempo, a legitimidade obtida mudava também do ponto de vista da percepção da sociedade, medida em 

pesquisas de opinião. Se em 2002 as pesquisas apontavam que 59,3% da população não confiava ou 

confiava pouco na PF, em 2007 e 2008 (no segundo mandato de Lula), os resultados dessas pesquisas 

indicavam estar a PF entre as instituições brasileiras de maior confiança, disputando a primeira 

colocação com as Forças Armadas (Lopes, 2013). 

Essa dinâmica acompanhou recomposições das estratégias de atuação da PF, com as 

operações direcionadas aos crimes contra a administração pública despontando como prioridade 

institucional. Na década de 1990, a instituição estava voltada para o combate ao tráfico internacional 

de drogas, inclusive com influência da Drug Enforcement Administration, principal agência antidrogas 

dos Estados Unidos (Villela, 2021). O eixo organizações criminosas foi importante nesse processo, pois 

ele propiciou a transição entre o combate ao tráfico internacional de drogas ao combate à corrupção 

ainda naquele período (Fagundes, 2022). Em 1999 foi criada a Delegacia de Investigação de Inquéritos 

Especiais, que poucos anos depois seria extinta para dar lugar à Divisão de Repressão a Crimes 

Financeiros e Lavagem de Dinheiro (Costa; Machado; Zackseski, 2016). 

Os estudos de Arantes (2011), Oliveira e Zaverucha (2012) e Fagundes (2022), mesmo que 

partindo de diferentes problematizações e abordagens, apresentam um panorama no qual a PF passou 

a priorizar o combate aos crimes contra a administração pública no século XXI. Esse movimento não 

foi isolado e esteve acompanhado por outras instituições judiciais que, a par de novas legislações 

anticorrupção e ciclos de escândalos políticos – Banestado, Mensalão, Lava Jato –, investiram em 

diretorias internas e contribuíram para construir a “corrupção” como um problema público e jurídico 

(Engelmann; Menuzzi, 2020). Durante a Lava Jato, a sociedade, os meios de comunicação, as redes 

sociais e até a mídia audiovisual impulsionaram no imaginário popular os atores e a atuação da PF, 
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como no caso ilustrativo do agente apelidado de “Japonês da Federal”, que angariou fama por aparecer 

ao lado de investigados durante o cumprimento de mandados de prisão (Fenapef, 2016). 

Em meio à Lava Jato e ao maior reconhecimento da corporação pela população, no governo de 

Dilma Rousseff (2011-2016) foi instituída a Medida Provisória nº 657/2014 que tornou privativa dos 

delegados de classe especial a ocupação do cargo de Diretor-Geral da PF, consolidando essa 

reivindicação corporativa. O embate entre os cargos da carreira policial – delegados de um lado e 

policiais federais2 de outro – se iniciou na década de 1980 quando um projeto de isonomia salarial 

entre delegados e membros do Ministério Público veio à tona e desvinculou o salário do primeiro grupo 

das demais categorias da PF. Essa disputa se acirrou com a criação e fortalecimento de entidades 

sindicais dos policiais federais, tal como a Federação Nacional dos Policiais Federais, a Fenapef. Além 

do movimento “Fora Tuma”, quatro greves seriam instaladas no período democrático por policiais 

federais com demandas centradas no aumento salarial e no reconhecimento da equivalência ao nível 

superior de seus cargos – em 1993, 1994, 2004 e 2012 (Silva, 2018). 

A edição da MP nº 657 por Dilma Rousseff se situa nesse contexto, alinhando-se com as pautas 

corporativas dos delegados, tendo em vista que legalmente nem outros atores de cargos internos, nem 

militares poderiam aspirar o cargo de maior poder na PF. Na época, em razão do ano eleitoral e dos 

avanços da Lava Jato, o delegado e deputado federal em exercício Fernando Francischini, em 

entrevista, estampou uma frase que ficaria famosa por contrapor simbolicamente a força política dos 

delegados à fraqueza do governo frente às suas demandas: “botamos o governo de joelho” (Odilla; 

Haubert, 2014). Ao mesmo tempo, policiais federais e peritos criminais protestavam contra a medida 

em frente ao prédio do Ministério da Justiça ou por meio de notas (Fenapef, 2014). A vitória dos 

delegados federais se consolidou com a conversão da MP na Lei nº 13.047/2014. 

Enquanto essas disputas pelo poder interno se desenrolaram, os delegados federais 

procuravam garantir seus poderes no espaço jurídico brasileiro ao disputar com outras carreiras 

jurídicas, em especial o Ministério Público, prerrogativas no âmbito de investigações e do processo 

criminal. Em 2011, como noticiado, a ADPF era favorável à aprovação do Processo de Emenda 

Constitucional nº 37/2011, justificando que a “proposta não fortalece o delegado e sim a polícia 

judiciária como um todo” (Rover, 2013). De acordo com essa emenda, as infrações previstas no art. 144 

da Constituição Federal estariam incumbidas “privativamente às polícias federal e civil dos Estados e 

do Distrito Federal [...]”. Na prática, o projeto poderia atingir o poder de investigação do Ministério 

Público. Mas apesar das chances de aprovação, as manifestações de junho de 2013 apelidaram a 

emenda de “PEC da Impunidade” e a tornaram alvo de críticas (Arantes, 2013). 

Mesmo que o arquivamento dessa PEC apenas impedisse os delegados de ampliarem seus 

poderes ao obter a exclusividade da investigação, foi uma vitória do Ministério Público. Poucos anos 

depois, no âmbito do julgamento do Recurso Extraordinário nº 593.727, ficou decidido que 

determinados artigos da Constituição Federal não tornam “a investigação criminal exclusividade da 

polícia, nem afastam os poderes de investigação do Ministério Público”, encerrando o assunto. Já na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.508, julgada no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a 

discussão girava em torno da possibilidade de delegados firmarem acordos de colaboração premiada. 

                                                
2 Anteriormente designados como “EPA”, sigla para escrivães, papiloscopistas e agentes, o movimento sindical que 
representa esses atores abandonou o termo para dar preferência à “policiais federais” (Silva, 2018). 
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Essa ADI foi proposta pelo Procurador-Geral da República para impugnar os parágrafos 2º e 6º do art. 

4º da Lei nº 12.850/2013. A dimensão dos embates em torno do poder pelos atores da PF nessa ação se 

evidencia pela manifestação das entidades representativas nos autos: enquanto a ADPF se posicionava 

pelo indeferimento do pedido central, a Fenapef defendeu sua procedência (Casteluci, 2019). Ao final, a 

ação foi julgada improcedente. Dessa vez, a vitória foi dos delegados. 

Nesse quadro geral da literatura sobre a trajetória de incremento político-corporativo da PF e 

dos delegados federais, argumenta-se que esse conjunto de atores pode ser tomado como uma elite 

policial, uma vez que seu poder político está consolidado dentro da corporação – ao assumirem os 

principais cargos e presidirem os inquéritos policiais – assim como tem possibilitado disputar 

instrumentos persecutórios com outras instituições judiciais, como o Ministério Público. Mas 

principalmente, uma elite policial quando colocada em relação a outros cargos internos – agentes, 

escrivães e papiloscopistas da PF – bem como aos policiais rodoviários federais. Além de diferenças 

salariais (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022), existem fatores qualitativos que concedem 

mais poderes aos delegados federais, como demonstrado ao longo desta seção. Assim, este artigo 

procura problematizar a forma como os membros dessa elite policial se relacionam com a política. 

 

3 Notas teórico-metodológicas: como captar a circulação dos delegados na administração pública 
brasileira? 

 

Para os delegados federais, provenientes de uma carreira que já conta com ingresso através de 

concurso público, existe um subtipo de cargo de confiança denominado função de confiança, 

preenchida somente por servidores públicos (Brasil, 2019). É no Diário Oficial da União (DOU) que são 

publicadas as autorizações (cessões e requisições) para que servidores públicos da União ocupem 

funções de confiança em outros órgãos do Estado. Publicado exclusivamente por meio eletrônico de 

segunda a sexta-feira, exceto em feriados nacionais e dias de ponto facultativo da administração 

federal, é a Seção 2 do DOU que comporta os atos relativos ao pessoal da União, permitindo 

acompanhar diariamente as admissões, exonerações, autorizações para viagens internacionais etc. No 

âmbito da pesquisa acadêmica, ainda são incipientes os usos do DOU como fonte documental, embora 

já existam estudos que o mobilizam para pesquisar as elites burocráticas (Pilau; Engelmann, 2023). 

Neste contexto, o DOU foi mobilizado nesta pesquisa como a principal fonte de dados, ao se 

constituir como esse espaço onde se pode consultar os atos oficiais do Estado que lhe dão validade e 

legitimidade (Bourdieu, 2014). Para contemplar os vinte anos estabelecidos como lapso temporal, a 

coleta de dados foi realizada de forma manual no DOU, isto é, adentrou-se em cada uma das 

publicações dos diários oficiais que autorizavam (cediam ou atendiam a uma requisição) membros da 

PF a exercerem funções em outros órgãos. Com essa estratégia, foram encontradas 1.028 autorizações 

entre 2003 e 2022, considerando todos os cargos da PF (delegados, agentes, escrivães etc.) para todos 

os destinos. As nomenclaturas dos ministérios, que variaram no tempo, foram padronizadas na etapa 

de tratamento dos dados. Assim, o banco de dados da pesquisa se constitui das seguintes informações, 

coletadas de cada uma das portarias acessadas: a) data do DOU; b) número do DOU; c) página do DOU 

em que foi acessada a autorização; d) a portaria do órgão em que constou a autorização; e) o tipo de 

portaria, se cessão ou requisição; f) o nome do interessado; g) o cargo do interessado na Polícia 
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Federal (delegado, agente, escrivão, etc.); h) o órgão de destino; i) o cargo de destino; e j) observações 

complementares, se existentes. 

Do total de 1.028 autorizações, 443 (43%) estavam direcionadas ao Ministério da Justiça. Entre 

essas mais de 400 autorizações, 182 (41%) eram somente de delegados federais, distribuindo-se entre 

30 nos governos Lula (2003-2010), 58 nos governos Dilma (2011-2016), 28 no governo Temer (2016-

2018) e 66 no governo Bolsonaro (2019-2022). No período analisado, o Ministério da Justiça sofreu 

algumas variações em sua estrutura ao longo do tempo, tais como criações, extinções e modificações 

de secretarias, departamentos e conselhos, ao mesmo tempo que algumas competências e órgãos 

resistiram às trocas dos quatro governos. 

Por fim, esclarece-se que a opção por explorar e analisar essa fração do banco de dados teve 

como base critérios qualitativos. Como destacado na primeira seção, dentro da estrutura da PF são os 

delegados quem ocuparam, no período escolhido para a análise, as posições de poder, tanto na área da 

investigação quanto nas intersecções com o espaço político (a começar pela escolha do Diretor-Geral 

pelo presidente da República). Por isso, como parte de uma elite policial, parte-se da hipótese de que 

seriam esses os atores a produzirem conversões de maior peso entre sua corporação de origem e o 

Poder Executivo Federal. Essa percepção se baseou na pesquisa de Berlatto (2017), que demonstrou 

que no âmbito dos estados, em especial nos cargos de secretários de segurança pública, os delegados 

federais foram majoritariamente escolhidos pelos governadores dos estados entre 2003 e 2014. Por 

isso, mesmo considerando que existem outras análises possíveis e promissoras – como a ideia de 

explorar de que forma as oposições dos cargos internos da PF poderiam se refletir na composição 

desses atores na administração pública federal – optou-se, por ora, problematizar somente a 

circulação dos delegados. 

 

4 As recomposições de uma elite policial no Ministério da Justiça em vinte anos 
 

Entre 2003 e 2022, existem mais autorizações para que delegados federais fossem cedidos ao 

Ministério da Justiça do que em relação a outros cargos internos da PF, tais como policiais federais – 

agentes, escrivães e papiloscopistas – e peritos criminais. No período, foram 182 cessões de delegados, 

151 de policiais federais e 55 de peritos criminais federais. O Gráfico 1 evidencia que foi somente a 

partir de 2013 que o número de autorizações destinadas aos delegados ultrapassou as dos policiais 

federais. Essa mudança aconteceu no contexto das gestões de três delegados da PF à frente da 

Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (Sesge). Entre 2013 e 2014, ocorreu um 

aumento vertiginoso de transferências de delegados para operar naquelas gestões – e as autorizações 

saltaram de nove para 24. A segunda onda de autorizações de delegados ocorre entre 2019 e 2020, 

durante a administração Bolsonaro, quando, além do aumento quantitativo, ocorreu também uma 

expansão no número de delegados na cúpula do Ministério da Justiça e mesmo no seu comando, como 

será explorado nesta seção. Se em 2019 foram registradas 13 autorizações, esse número expandiu 

para 23 em 2020, concentrando-se principalmente na Secretaria de Operações Integradas (Seopi) e na 

Secretaria Nacional de Justiça (Senajus). 
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Gráfico 1 - Autorizações para o Ministério da Justiça de delegados federais, policiais federais e peritos 

criminais federais (2003-2022) 

Fonte: elaborado pelos autores, com base nos dados da pesquisa. 

Legendas: DPF = Delegado de Polícia Federal; PF: Policiais Federais (Agentes, Escrivães e Papiloscopistas); PCF: Peritos Criminais Federais. 

 

A relação entre os delegados federais e a cúpula do Ministério da Justiça começa a se alterar 

com a ascensão, ao final de 2003, ainda no primeiro governo Lula, do delegado Luiz Fernando Corrêa 

ao cargo de secretário da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp). Criada sob influência 

dos militares em 1997, durante o governo FHC, a Senasp tem como competência assessorar o Ministro 

da Justiça na definição e implementação da política nacional de segurança pública. Seu principal 

instrumento é o fomento de ações estaduais e municipais por meio do Fundo Nacional de Segurança 

Pública e do Programa Nacional de Segurança com Cidadania, o Pronasci (Souza, 2014; Costa, 2017). 

Souza (2014) esclarece que a chegada do delegado Luiz Fernando ao topo da Senasp teria 

representado uma ruptura, por ter sido o momento em que a PF adentrou no rol de atores relevantes 

da política da segurança pública no Brasil. Quanto à ocupação de cargos políticos, essa constatação 

faz sentido sobretudo quando se observa que a composição das secretarias de segurança pública dos 

estados era ocupada, nos anos 2000, majoritariamente por delegados federais (Berlatto, 2017). 

Contudo, as recomposições do cargo de secretário nacional da Senasp até o final 2022 evidenciam que 

este tem sido ocupado por juristas, advogados, membros das Forças Armadas, policiais militares e 

civis, assim como por um economista e um antropólogo, mas não mais por delegados federais. 

No governo de Dilma Rousseff, entre janeiro de 2011 e maio de 2016, o principal destino dos 

delegados, como apontado anteriormente, foi a Sesge, criada por decreto para atender a quatro 

grandes eventos que ocorreriam no Brasil: a Jornada Mundial da Juventude em 2013, a Copa das 

Confederações FIFA em 2013, a Copa do Mundo FIFA em 2014 e os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 

2016. Desde que foi criada, a extinção da Sesge estava prevista para 31 de julho de 2017. Dos 34 

delegados autorizados a compor os quadros daquela secretaria entre 2011 e 2017, três estiveram à 

frente como secretários: José Ricardo Pataro Botelho de Queiroz (2011-2012), Valdinho Jacinto Caetano 

(2012-2013) e Andrei Augusto Passos Rodrigues (2013-2017). 

Durante a gestão de Michel Temer – entre maio de 2016 e dezembro de 2018 – é a Senajus o 

principal destino dos delegados. Antecederam a Senajus, criada em 1998, a Secretaria dos Direitos da 

Cidadania e Justiça, de 1993, e a Secretaria Nacional de Justiça, de 1996. Suas atribuições giram em 
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torno da articulação política entre instituições judiciais, da promoção da cooperação jurídica 

internacional, da fiscalização da execução penal, da instituição de classificação indicativa e do trânsito 

de cartas rogatórias. No governo Temer, o delegado Rogério Augusto Viana Galloro, de forma pioneira, 

assume a posição de Secretário Nacional de Justiça ao final de 2017. Antes dele, somente membros do 

Ministério Público, delegados, advogados, um desembargador federal e advogados da União haviam 

sido secretários. 

Já no governo de Jair Bolsonaro, esses ciclos de autorizações se intensificam e alcançam outra 

proporção, como evidencia o Quadro 1 (abaixo). Nessa representação é possível perceber o 

crescimento no número de autorizações em cada governo, assim como o aumento de órgãos 

comandados por delegados federais (marcados em negrito). Essa nova fase se inicia em 2019, com a 

indicação do delegado Marcelo Augusto Xavier da Silva para a presidência da Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (Funai). 

Além desse órgão, a Seopi, criada na gestão de Bolsonaro, com o objetivo de assessorar o 

Ministro da Justiça em atividades de inteligência e operações policiais, bem como integrar os órgãos 

de segurança pública internacionais, federais, estaduais, municipais e distritais, também contou com 

um delegado no seu comando. Por indicação do então Ministro da Justiça de Bolsonaro e ex-juiz 

federal da Lava Jato Sergio Moro, o delegado Rosalvo Franco, ex-Superintendente da Polícia Federal 

no Paraná nos primeiros meses da Operação Lava Jato, assumiu a Seopi. Entre 2021 e 2022, também 

comandou a Seopi o delegado Alfredo de Souza Lima Coelho Carrijo. Nesse período, a política sobre 

drogas também foi transferida para um delegado federal. Nos governos FHC, Lula, Dilma e Temer, 

ocuparam o cargo de secretário nacional antidrogas generais, advogados privados e públicos, uma 

médica, um pesquisador e coronéis da polícia militar. Em março de 2022, no último ano do governo 

Bolsonaro, o delegado Paulo Gustavo Maiurino assumiu como secretário nacional de políticas sobre 

drogas. Por fim, entre 2020 e 2021, a Secretaria de Gestão e Ensino esteve a cargo do delegado Josélio 

Azevedo de Sousa. 
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Quadro 1 - Órgãos destinos dos delegados de Polícia Federal no Ministério da Justiça (2003-2022) 
Órgão no Ministério da Justiça Quant. DPF 

Governo Lula (2003-2010) 

Secretaria-Executiva 0 

Secretaria Nacional de Segurança Pública 2 

Secretaria Nacional de Justiça 4 

Departamento Penitenciário Nacional 6 

Polícia Rodoviária Federal 0 

Unidades dos Sistemas Estruturados da Administração Pública Federal 0 

Não Especificado 18 

Total 30 

Governo Dilma (2011-maio de 2016) 

Gabinete do Ministro 0 

Secretaria-Executiva 0 

Secretaria Nacional de Segurança Pública 1 

Secretaria Nacional de Justiça 3 

Secretaria de Reforma do Judiciário 1 

Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos 34 

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 0 

Departamento Penitenciário Nacional 9 

Não especificado 10 

Total 58 

Governo Temer (maio de 2016-2018) 

Gabinete do Ministro 3 

Secretaria-Executiva 0 

Assessoria Especial 1 

Secretaria Nacional de Segurança Pública 2 

Secretaria Nacional de Justiça 14 

Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos 1 

Secretaria de Operações Integradas 1 

Departamento Penitenciário Nacional 2 

Fundação Nacional do Índio 1 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica 0 

Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual 1 

Não Especificado 2 

Total 28 

Governo Bolsonaro (2019-2022) 

Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 1 

Gabinete do Ministro 2 

Secretaria-Executiva 3 

Assessoria Especial 5 

Secretaria Nacional de Segurança Pública 4 

Secretaria Nacional de Justiça 15 

Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 5 

Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública 5 

Secretaria de Operações Integradas 15 

Departamento Penitenciário Nacional 4 

Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual 1 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras 0 

Fundação Nacional do Índio 5 

Não Especificado 1 

Total 66 
Fonte: elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa. 
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Durante o governo Bolsonaro, apesar de os delegados não estarem no comando da Senajus, 

muitos estiveram em diversas posições de destaque, como assessores, diretores e, sobretudo, como 

coordenadores-gerais no Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Internacional (DRCI). 

De 15 delegados autorizados a exercer funções naquela secretaria, os dados apontam que 12 deles 

estavam alocados nesse departamento em específico. O DRCI se destaca por ser o órgão responsável 

pela Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla), na qual a Polícia 

Federal e outros organismos do sistema de justiça se reúnem para debater eixos e ações relacionadas 

com as políticas anticorrupção e de lavagem de dinheiro (Enccla, 2018). No alto escalão do Ministério 

da Justiça, os delegados também foram indicados para ocupar a posição de Secretário-Executivo, o 

segundo maior cargo dentro da pasta. O trajeto do delegado Luiz Pontel de Souza ilustra esse trânsito: 

secretário nacional de justiça do governo Temer, foi indicado para a Secretaria-Executiva já no 

primeiro mês do governo Bolsonaro. Em 2021, a Secretaria-Executiva ficaria sob encargo do também 

delegado Márcio Nunes Oliveira. 

O ápice desse fenômeno está na posse do delegado federal Anderson Gustavo Torres como 

Ministro da Justiça ao final de março de 2021. Desde o período da redemocratização, com a posse de 

José Sarney em 1985, os trajetos profissionais dos ministros da Justiça estiveram majoritariamente 

atrelados à advocacia e, em alguns momentos, a ex-membros do Poder Judiciário, da Advocacia-Geral 

da União e de outras carreiras jurídicas do Estado (Almeida, 2010). Por isso, a indicação de Torres foi 

um momento excepcional na história recente brasileira, já que pelo menos desde a década de 1980, 

somente um delegado havia sido indicado para esta posição de poder. Embora não fosse delegado, a 

tendência de indicação de policiais para ministérios no governo Bolsonaro prosseguiu em 2022 com a 

indicação do agente da PF Ronaldo Bento ao cargo de ministro da Cidadania (Fenapef, 2022). Como 

demonstra o Quadro 2, foi no governo Bolsonaro que os delegados diversificaram sua participação na 

cúpula do Ministério da Justiça. 
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Quadro 2 - Delegados que ocuparam posições de comando no Ministério da Justiça (2003-2022) 3 
Nome Período Posição Presidente 

Luiz Fernando Corrêa 2003-2007 Secretário Nacional de Segurança Pública Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010) 

José Ricardo Pataro 
Botelho de Queiroz 

2011-2012 Secretário Extraordinário de Segurança para 
Grandes Eventos 

Dilma Rousseff  
(2011-2016) 

Valdinho Jacinto Caetano 2012-2013 Secretário Extraordinário de Segurança para 
Grandes Eventos 

Andrei Augusto Passos 
Rodrigues 

2013-2017 Secretário Extraordinário de Segurança para 
Grandes Eventos 

Rogério Augusto Viana 
Galloro 

2017-2018 Secretário Nacional de Justiça 
Michel Temer  
(2016-2018) 

Luiz Pontel de Souza 2018 Secretário Nacional de Justiça 

Marcelo Augusto Xavier 
da Silva 

2019-2022 Fundação Nacional dos Povos Indígenas 

Jair Bolsonaro  
(2019-2022) 

Luiz Pontel de Souza 2019-2020 Secretário-Executivo do Ministério da Justiça 

Rosalvo Franco 2019-2020 Secretário de Operações Integradas 

Josélio Azevedo de Sousa 2020-2021 Secretário de Gestão e Ensino em Segurança 
Pública 

Alfredo de Souza Lima 
Coelho Carrijo 

2021-2022  
Secretário de Operações Integradas 

Márcio Nunes de Oliveira 2021-2022 Secretário-Executivo do Ministério da Justiça 

Anderson Gustavo Torres 2021-2022 Ministro da Justiça 

Paulo Gustavo Maiurino 2022 Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas 
Fonte: elaboração dos autores, com base nos dados da pesquisa. 

 

A exploração dos dados coletados permite evidenciar as diferentes recomposições no período. 

Primeiro, foi possível estabelecer uma conexão entre o cargo de Diretor-Geral da PF e os de 

secretários ou presidente de autarquia no Ministério da Justiça. Dos 11 delegados acima listados, cinco 

foram Diretores-Gerais antes ou depois de serem nomeados secretários: Luiz Fernando Corrêa (2007-

2011), Andrei Passos Rodrigues (2023-atual), Rogério Galloro (2018), Paulo Gustavo Maiurino (2021-

2022), Márcio Nunes de Oliveira (2022). É importante destacar que esse fenômeno se repete em outras 

instâncias da administração pública, como a Agência Brasileira de Inteligência (Abin). Em 2007, o 

primeiro Diretor-Geral de Lula, o delegado Paulo Lacerda, foi exonerado do comando da PF e nomeado 

diretor da Abin (PAULO..., 2007). Na via contrária, em 2020, o delegado Alexandre Ramagem, então no 

comando da Abin, foi indicado por Bolsonaro para o comando da PF, sendo impedido por uma decisão 

do Supremo Tribunal Federal (Sadi, 2020). Assim, os dados permitem afirmar que a passagem por 

cargos de cúpula na PF ou na administração pública os credencia a ocupar outras posições de poder 

dentro do mesmo governo ou em governos distintos do mesmo partido político, como no caso do 

delegado Andrei Passos, secretário no governo Dilma e Diretor-Geral no terceiro mandato de Lula, 

ambos políticos do Partido dos Trabalhadores. 

Além disso, pode-se destacar o deslocamento das indicações dos delegados ao longo do 

período analisado para postos centrados em assuntos de “justiça” ao invés de “segurança”. Como 

aponta o Quadro 2, foi a partir do governo de Michel Temer que os delegados passaram a ocupar 

                                                
3 Entre as nomeações consultadas para a construção do Quadro 2, somente a dos delegados Luiz Pontel de Souza e Rosalvo 
Franco não constam no banco de dados da pesquisa, considerando que o primeiro já estava cedido para outro cargo da 
Senajus, enquanto o segundo estava aposentado da PF no momento de sua nomeação, em janeiro de 2019. 
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posições de poder em órgãos responsáveis pela formulação de políticas de justiça e articulação com 

instituições judiciais, tradicionalmente comandados por membros das carreiras jurídicas mais 

tradicionais, tais como membros aposentados do Ministério Público e da magistratura, advogados 

públicos e privados, entre outros. Se nos governos Lula e Dilma os delegados foram indicados para 

secretarias de segurança – como a Senasp e a Sesge – a partir do governo Temer ocorre uma 

mudança, com a indicação desses atores para a Senajus. Durante o governo Bolsonaro, além de os 

delegados serem indicados para cargos em torno da cúpula da Senajus, foram incumbidos de executar 

as políticas de drogas, de operações integradas e indigenista, além de comandar o Ministério da 

Justiça em si. 

Neste sentido, argumenta-se que as variáveis que explicam essa proximidade com a política e 

também dessas recomposições são de diferentes ordens e, provavelmente, atuaram em conjunto. É 

possível que o aumento no número de delegados após os concursos públicos realizados durante os 

primeiros governos de Lula (2003-2010) tenha impactado no contingente dessa categoria, de modo que 

mais delegados incorporados permitiu uma maior circulação para fora da corporação sem 

comprometer as posições e as atribuições internas. Também, as transformações captadas ocorreram 

no quadro de incremento de recursos corporativos e políticos dos delegados, descritos na primeira 

seção. Por isso, na medida em que os delegados se consolidaram dentro de sua corporação nos cargos 

de poder é que teria se tornado viável disputar posições externas à sua corporação. 

Foi nesse período também que os delegados passaram a ser percebidos como detentores de 

um capital jurídico, visível nas investigações de casos de corrupção política, o que pode ter tornado 

possível suas indicações a postos com atribuições relacionadas à “justiça”. Essa hipótese encontra 

correspondência com a mudança nas campanhas políticas de membros da PF à Câmara dos 

Deputados, que a partir das eleições de 2010, e com mais força a partir de 2014, foram incorporando às 

suas campanhas as realizações da sua corporação no “combate à corrupção” em detrimento de um 

discurso centrado na segurança pública (Pilau; Engelmann, 2025). Mas esse cenário é mais complexo, 

uma vez que, durante o governo Bolsonaro, ascenderam também delegados com baixo investimento 

nas atividades internas da corporação e com longos trajetos na política. Para ilustrar, o delegado 

Anderson Torres, antes de ser escolhido Ministro da Justiça, já não se encontrava lotado na PF há 

muitos anos, tendo sido Secretário Parlamentar na Câmara dos Deputados (2013-2017), Secretário de 

Segurança Pública e Paz Social do Distrito Federal (2019-2022) e, enfim, Ministro da Justiça durante o 

governo Bolsonaro. 

Por fim, outro possível fator explicativo se refere a uma busca por conversão de legitimidade 

em outros espaços, isto é, “uma busca por reconhecimento” (Pilau, 2024). Na medida em que os 

quadros dos delegados foram acumulando capital político, esses mesmos atores encontraram 

entradas limitadas dentro da corporação, seja em adidâncias ou em superintendências, coordenações, 

diretorias e na Direção-Geral. Considerando essa limitação de posições internas, teriam optado por 

converter sua legitimidade para posições na burocracia. Já para aqueles que conseguiram ascender à 

posição de Diretor-Geral ou de secretário nacional em determinado governo, observa-se a existência 

de uma regra informal, em que os Presidentes da República optam em manter uma circularidade entre 

essas duas posições, considerando o prestígio que ambas fornecem e a dificuldade dos delegados, 
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assim que são exonerados da Direção-Geral, de retornarem para posições menos prestigiadas 

internamente. 

 

5 Considerações finais 
 

Neste artigo, buscou-se problematizar as autorizações para que delegados federais ocupassem 

posições no Ministério de Justiça em vinte anos – dos primeiros governos Lula ao governo Bolsonaro. 

Os dados coletados na pesquisa apontam para um crescimento no número absoluto de delegados 

autorizados, assim como para recomposições de sua atuação no Ministério da Justiça. Importa 

observar que a realidade descrita encontra similaridade com outro fenômeno: o dos policiais 

candidatos a cargos eletivos, que cresceram na última década e obtiveram protagonismo após a 

vitória de Bolsonaro nas eleições presidenciais de 2018 (Pilau; Adorno, 2026). 

No caso dos delegados federais, como demonstrado, os investimentos junto a cargos políticos 

ocorrem concomitantemente aos investimentos corporativos junto ao sistema de justiça, como já 

apontado pela literatura sobre a PF. Com um grau variável de intensidade em determinadas 

conjunturas, esses atores realizaram diversas incursões na administração pública federal, chegando a 

ocupar uma das principais posições do governo federal – o de Ministro da Justiça. Nesta pesquisa, só 

foi possível observar essas mudanças a partir da mobilização do Diário Oficial da União como fonte 

pública de dados. Inclusive, tal fonte permitiria, em pesquisas futuras, captar as relações de outras 

instituições e atores da segurança pública com a política institucional, e que têm permanecido 

marginais nas problematizações das ciências sociais, como as polícias civis e militares, as Forças 

Armadas, a Polícia Rodoviária Federal, e outras. 
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Polícia Federal e política institucional:  
as recomposições dos delegados no Ministério da Justiça 

 
 

Resumo. O artigo problematiza as relações entre os delegados de Polícia Federal, tomados como uma 
elite policial, e a política brasileira a partir das indicações políticas desse conjunto de atores para 
cargos na burocracia do Estado, especificamente no Ministério da Justiça. Para tanto, foi realizada 
uma pesquisa documental no Diário Oficial da União, considerando um período de vinte anos, entre 
2003 e 2022. Nesse intervalo, houve um aumento no número absoluto de cessões de delegados para 
cargos em vários níveis e seções do Poder Executivo Federal. Além disso, tais relações foram 
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marcadas por recomposições (i) da cúpula da Polícia Federal no alto escalão do Ministério da Justiça e 
(ii) dos diferentes deslocamentos das indicações dos delegados, que aos poucos assumiram atribuições 
relativas à política da justiça. Sustenta-se que concomitante a uma série de investimentos 
corporativos dos delegados junto ao sistema de justiça, suas relações com a política institucional 
foram de proximidade ao longo dos vinte anos analisados, com grau variável de intensidade em 
determinados períodos. 
Palavras-chave: Polícia Federal; Burocracia; Cargos políticos; Ministério da Justiça. 
 
 

The Federal Police and institutional politics:  
federal commissioners’ recomposition in the Ministry of Justice 

 
 

Abstract. The article examines the relationship between federal commissioners – understood as a 
police elite – and Brazilian politics through the political appointment of these actors to positions within 
the state bureaucracy, specifically in the Ministry of Justice. To this end, documentary research was 
conducted using records from the Official Gazette of the Union, covering a twenty-year period from 
2003 to 2022. During this interval, there was an increase in the absolute number of secondments of 
federal commissioners to positions across various levels and sectors of the Federal Executive Branch. 
Moreover, these relationships were marked by reconfigurations in (i) the leadership of the Federal 
Police within the upper ranks of the Ministry of Justice and (ii) the shifting patterns of federal 
commissioners’ appointments, as they gradually assumed responsibilities related to justice policy. The 
article argues that, alongside a series of corporate investments made by federal commissioners within 
the justice system, their relationship with institutional politics remained one of proximity throughout 
the twenty years analyzed, albeit with varying degrees of intensity during specific periods. 
Keywords: Federal Police; Bureaucracy; Political positions; Justice Ministry. 
 

 


